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Capítulo 1


História da educação profissional no Brasil







    Neste primeiro capítulo, iremos fazer um levantamento geral da trajetória da formação profissional no Brasil, desde a chegada dos portugueses até os dias atuais. Para tanto, iremos conhecer um pouco da legislação que respalda a educação profissional no país e o tipo de mão de obra que o mercado buscava e busca para atuar no mercado de trabalho.




    Assim, percorreremos a evolução da história da educação profissional no Brasil e refletiremos sobre:




    

      	como ocorre a formação de quem ensina na educação profissional;




      	quem é o profissional técnico e quais preconceitos ele sofre;




      	quais são as escolas profissionais que existiram e existem no país,




      	qual profissão é mais atraente para o mercado;




      	quais eixos tecnológicos norteiam o saber fazer;




      	o que o mercado espera do profissional que possui formação.


    




    Posteriormente, nos capítulos que se seguem ao plano de ensino, iremos aprofundar alguns detalhes dessa nossa reflexão.




    1 Educação profissional para o trabalho e preconceitos enfrentados




    Quando estudamos a história da educação no Brasil, em especial a profissional, percebemos que ela é constituída por várias outras histórias e que cada uma delas possui marcas próprias de sua época. Os estudos sobre essa área vêm se consolidando como campo de pesquisa significativo para o conhecimento histórico e profissional no Brasil. A formação profissional se solidifica com base na atividade econômica e em uma legislação específica, a qual regulamenta o modelo educacional e os profissionais que se formam para o mercado de trabalho.




    Para conhecermos a trajetória da educação profissional no Brasil, precisamos nos situar historicamente. Tendo isso em vista, apresentaremos uma pequena linha do tempo como referência.




    

      Figura 1 – Linha do tempo da história do Brasil
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    De acordo com a linha do tempo, a história do Brasil é dividida em: Brasil Colônia (1500-1808); Brasil Reino (1808-1822), que vai da chegada da família real até a independência; Brasil Império (1822-1889), que perdura até a proclamação da república; e Brasil República (1889-até os dias atuais). Dentro do Brasil República, percebemos subdivisões que delimitam momentos políticos: República Velha (1889-1930), Era Vargas (1930-1945), República Populista (1945-1964), ditadura militar (1964-1985) e Nova República (1985-até os dias atuais).




    Nesta obra, nosso objetivo é conhecer um pouco mais sobre a história da educação profissional no país e as leis que a regem. Para tal, iremos dividir nosso estudo em dois momentos:




    1º) Brasil Colônia até 1930, quando começa o processo de industrialização no país, com Getúlio Vargas.




    2º) Pós-1930 até 2017, momento em que ocorre a última reforma do ensino médio no Brasil.




    A escolha por essa divisão parte, de forma sintética, do entendimento de que até 1930 o Brasil era completamente agroexportador e que o processo de industrialização se reafirma a partir do governo de Getúlio Vargas, o qual tinha como principal objetivo desenvolver o segundo setor da economia. A industrialização foi o grande salto de desenvolvimento do país e alavancou outros setores, os quais se diversificaram e se ampliaram, exigindo, assim, uma mão de obra mais técnica e especializada.




    Na história da educação profissional no Brasil, iremos perceber que existe um certo pré-conceito quanto ao tipo de trabalho executado por profissionais com essa formação e às tecnologias utilizadas nesse trabalho, se comparadas com as atuais. Historicamente, o trabalho está relacionado aos escravos, e o estudo, aos ricos. Então, o serviço manual era discriminado e menosprezado em relação ao trabalho mental ou que exigia formação superior.




    No início da colonização brasileira, o homem utilizava a tecnologia proveniente da enxada e do carro de boi para trabalhar na agricultura; hoje, utiliza tratores, máquinas de irrigação, computadores e drones. No setor têxtil, a produção de tecido era feita de forma artesanal, utilizando a tecnologia do tear, passando fio a fio até chegar ao produto final; hoje tudo é industrializado e a máquina realiza todo o processo. Nesses exemplos, é perceptível que a tecnologia empregada mudou, seja no trabalho artesanal, seja no trabalho industrial, e, em todos os momentos, a mão de obra precisava de uma formação específica para operar tais tecnologias.
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      A tecnologia sempre esteve atrelada ao trabalho e auxilia o trabalhador. O fato é que ela se desenvolve, o trabalho se modifica e o trabalhador tende a se adaptar.




      

        




        


      


    




    

      Figura 2 – Ferramentas de marcenaria artesanais e contemporâneas 
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    1.1 Do Brasil Colônia a 1930




    Nos primeiros trinta anos da ocupação do território brasileiro pelos portugueses, praticamente não existia um sistema educacional. De 1530 a 1822, a educação ficou a cargo da Companhia de Jesus.[1] Neste período, a instrução ainda não era considerada uma atividade social importante, e sua implantação teria que ser conveniente à camada dirigente, a exemplo das artes e ofícios, que deveriam servir aos interesses e às atividades coloniais.




    Em 1550, os missionários colocaram em funcionamento, na Bahia e em São Vicente, duas escolas de ler e escrever para meninos órfãos, visando à formação de sacerdotes que pudessem ajudar no trabalho catequético. Passados vinte anos, já existiam oito estabelecimentos de ensino, sendo cinco de nível elementar e três de nível médio – todas as escolas eram públicas e subsidiadas pelo Estado português.




    Os primeiros professores do Brasil foram os padres e irmãos da Companhia de Jesus, instruídos em diversos ofícios: construção (arquitetos e mestres, ferreiros, serralheiros, fundidores e oleiros); belas artes (escultores, estatuários, pintores, douradores, cantores, músicos, regentes de coro); e manufatura (alfaiates, sapateiros, curtidores, tecelões). Na administração, ficavam os especialistas em salinas, pesca, serviços de saúde e outros ofícios, como bibliotecários, tipógrafos, pilotos, barbeiros e responsáveis por atividades domésticas. E, com o estabelecimento das escolas orientadas pelos jesuítas, foi se estabelecendo também no território brasileiro uma mão de obra profissional voltada para as artes e os ofícios.




    A educação jesuítica tinha como objetivo modificar, aos poucos, os costumes dos nativos por meio da educação religiosa. Tal educação era apresentada por meio de novas técnicas de trabalho, no intuito de criar uma mão de obra para atuar na construção de igrejas, na agricultura, na produção de materiais para serem exportados e em outras funções que atendessem à metrópole.




    Não podemos esquecer que, antes da chegada dos portugueses e da Companhia de Jesus, existiam no território brasileiro outras educações, pois aqui viviam outras pessoas, uma população ameríndia, e, portanto, há também outras histórias da educação.




    Em um período de 210 anos, a educação foi totalmente dualista: os índios recebiam a educação religiosa, das artes e ofícios, enquanto os filhos dos colonos eram preparados para se tornar a elite intelectual brasileira, sendo encaminhados para o ensino superior em Portugal.




    Durante o Brasil Império, o ensino público ganhou um marco constitucional, com o primeiro projeto de lei, que aprovou a organização do ensino em quatro graus: pedagógico (primário); liceu (nível de preparo para o ginásio); ginásio (humanidades); e academia (ensino superior) (MAGELA NETO, 2002).




    Nesse momento da história brasileira, a formação da força de trabalho se concentrava nas associações religiosas e filantrópicas, havendo uma preocupação com a formação compulsória de trabalhadores de vários ofícios, com o objetivo principal de proporcionar uma reeducação aos cegos e amblíopes[2] e de retirar as crianças da rua, evitando que caminhassem para a marginalização devido à desocupação. Essa questão da marginalização era preocupante para o governo, de modo que se determinou que os órfãos, no país, fossem encaminhados aos Liceus de Artes e Ofícios e às Companhias de Aprendizes-Marinheiros, visando à formação profissional para atuar na Marinha e na guerra. Após a proclamação da república, em 1889, essas escolas foram mantidas em alguns estados, servindo como base para a construção de uma rede de escolas profissionalizantes (MANFREDI, 2002).
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      O que são os liceus? São estabelecimentos nos quais é ministrado o ensino médio e/ou profissionalizante.




      

        




        


      


    




    Durante o regime federativo da república, o Decreto nº 7.566, de 23 de setembro de 1909, estabelece a implantação oficial do ensino de ofício no Brasil, o que possibilitou a criação de Escolas de Aprendizes Artífices nas capitais, destinadas ao ensino profissional primário gratuito, voltadas para o ensino prático industrial, agrícola e comercial. Tais escolas foram o marco inicial da rede federal e se tornaram as escolas técnicas e, posteriormente, os Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefets). Na concepção de Manfredi (2002, p. 85), “alguns governos estaduais redesenharam o funcionamento dos antigos liceus ou criaram suas próprias redes de ensino profissional”. Esse redesenho mencionado por Manfredi estava atrelado ao tipo de indústria instalada no estado e à formação de mão de obra para ser absorvida pelo modelo industrial local.




    É interessante observar que nesse período as escolas eram subordinadas ao Ministério dos Negócios da Agricultura, Indústria e Comércio, e foi assim até 1930. Percebe-se que os três setores da economia estavam concentrados em um único ministério, o qual tinha que dar suporte à base do PIB brasileiro (agricultura), investir na industrialização e no comércio e, consequentemente, se preocupar com a formação de uma mão de obra técnica e especializada para atender a todos os setores. Diante de todas as dificuldades, e em um período em que o país era praticamente agroexportador, foi criada a Escola Normal de Artes e Ofícios Wenceslau Braz, no Rio de Janeiro, que funcionou de 1919 a 1937, com a finalidade de formar professores para o ensino industrial, investindo na formação de uma mão de obra específica para a indústria, criando uma diversificação das classes sociais.




    1.2 Da industrialização até 2017




    Em 1930, começa o que conhecemos na história brasileira como Era Vargas, que foi até 1945 e se divide em três períodos: Governo Provisório (1930-1934), Governo Constitucional (1934-1937) e Estado Novo (1937-1945). Getúlio Vargas, ao assumir o governo, utiliza o sistema educacional como meio para estabelecer um Estado forte e ideológico. Para isso, foi criado o Ministério da Educação e Saúde Pública. A criação desse ministério trouxe esperança para o ensino técnico, pois oferecia a possibilidade de uma política voltada para a educação profissional. Após 1937, a Escola Normal de Artes e Ofícios Wenceslau Braz foi transformada em liceu, destinando-se ao ensino profissional de todos os ramos e graus.




    Durante o Estado Novo, foi promulgada a nova Constituição, que substituiu a de 1934 e, em seu artigo 131, determinava explicitamente que os trabalhos manuais deveriam ser obrigatórios em todas as escolas primárias, normais e secundárias. Era a primeira vez que o ensino industrial era tratado na Constituição brasileira, e instituiu-se uma cooperação entre a indústria e o Estado.




    As Escolas de Aprendizes Artífices, a partir de 1942, sofrem novas modificações e passam a ser denominadas Escolas Industriais e Técnicas, configurando-se, em 1959, como autarquias e sendo então denominadas de Escolas Técnicas Federais. Ainda em 1942, o presidente Getúlio Vargas, por meio do Decreto-Lei nº 4.048/1942, cria o Serviço Nacional da Indústria (Senai), uma instituição privada de interesse público, sob responsabilidade do Ministério da Educação e Cultura, cujos objetivos eram e ainda são:




    

      	formar recursos humanos para a indústria;




      	dar assistência às empresas na aprendizagem, realizada no local de trabalho;




      	colaborar para a preparação e o treinamento de supervisores da indústria;




      	promover cursos, seminários e palestras de interesse imediato das indústrias.


    




    No mesmo ano, foi promulgada a Lei Orgânica do Ensino Industrial (Decreto-Lei nº 4.073/1942), que estabelecia quatro tipos de escolas: as técnicas, as industriais, as artesanais e as de aprendizagem. O ensino do 2º grau seria ofertado de modo paralelo ao ensino profissional para os setores da indústria, de transportes, das comunicações e da pesca.




    Alguns anos depois, por meio do Decreto-Lei nº 8.621/1946, foi criado o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac), uma instituição privada de interesse público, com oferta de educação profissional destinada à formação de trabalhadores para o comércio. Sua organização e direção ficaram sob a responsabilidade da Confederação Nacional do Comércio.




    O estabelecimento dessas escolas e a diversificação da mão de obra ocorreram prevendo o crescimento industrial e a transformação dos setores da economia. Em especial na década de 1950, instalaram-se, no país, diversas indústrias multinacionais, principalmente na região Sudeste. Com a expansão das indústrias e a necessidade de formação de mão de obra, foi introduzido no Brasil o método TWI (training within industry – treinamento dentro da indústria), divulgado pelo Senai, que visava ao ensino correto do trabalho, valorizava as relações humanas e estabelecia métodos de produção para o trabalho, características inspiradas no modelo fordista. Outros métodos de profissionalização foram implantados no país, como o francês, que estabelecia o Curso de Técnicas de Chefia; e o alemão, que tinha como princípio a aprendizagem prática na empresa, sendo bons exemplos a Volkswagen, em São Bernardo do Campo, e a Mannesmann, em Belo Horizonte.




    Com a expansão do sistema educacional no país, surgiu a necessidade de estabelecer diretrizes para uma educação nacional. Com esse objetivo, o governo promulgou a primeira Lei de Diretrizes e Bases (LDB), Lei nº 4.024/1961, composta por 120 artigos. Dentre estes, vale ressaltar a proposta de prática educativa vocacional no ensino secundário, em que as empresas promoviam cursos de aprendizagem dentro do sistema Senai e Senac. A mão de obra especializada e competente que se formava era direcionada para trabalhar na indústria e no comércio. Esta mesma lei dispunha sobre a formação de professores para o ensino médio – os quais deveriam ter formação superior – e para as disciplinas técnicas do ensino médio – os quais deveriam ter formação em cursos especiais de educação técnica, elemento que reforça a profissionalização na prática, o saber fazer fazendo.




    Com a LDB de 1961, abriu-se o campo para a educação técnica e a diversificação de serviços e formações, por meio de programas que promoveram a expansão do ensino tecnológico e a criação de escolas técnicas, com o objetivo de melhorar, principalmente, o ensino industrial para atender ao setor secundário, que estava em crescimento.




    Durante o período militar, em especial no governo Médici, o país viveu o que ficou conhecido como “milagre econômico”, momento em que houve uma aceleração da industrialização. Tal fato se deu pelo fato de o governo permitir investimentos externos no país e manter baixa a inflação. Apesar desse discurso de prosperidade, o trabalhador não teve ganhos reais, perdeu muitos benefícios e seu salário continuou baixo; nesse momento, as desigualdades sociais ficaram muito visíveis, com a concentração de renda na mão de poucos. Para atender à necessidade das indústrias e à busca por uma mão de obra técnica, profissional e especializada, o governo promoveu uma reforma no sistema educacional de 1º e 2º graus. Em dois meses, nove especialistas elaboraram a segunda LDB, que foi promulgada pela Lei nº 5.692/1971 e organizada em 88 artigos. Esta lei ficou conhecida como Lei da Profissionalização Compulsória, pois todos os cursos ofertados no nível de 2º grau, obrigatoriamente, deveriam destinar-se a uma habilitação profissional plena ou parcial.




    De acordo com a reforma, o 2º grau passou a ter como principal objetivo a profissionalização. Todas as escolas públicas e privadas desse nível deveriam tornar-se profissionalizantes. Elas teriam que escolher, dentre mais de 100 habilitações, os cursos que ofereceriam. Ao fim do 2º grau, o aluno receberia um certificado de habilitação profissional. Neste momento, o ensino deixava de ser meramente propedêutico.
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      Até a década de 1970, o ensino médio ou a educação acadêmica eram propedêuticos, tinham como fim único a preparação para a continuidade dos estudos em nível universitário, o que reafirmava uma educação elitista e excludente.




      

        




        


      


    




    Ainda no período militar, foi criado pelo presidente Geisel, por meio do Decreto nº 77.354/1976, o Serviço Nacional de Formação Profissional Rural (Senar), visando assistir às empresas agrícolas, e, por meio do Decreto nº 80.930/1977, o Programa de Apoio ao Desenvolvimento da Mão de Obra (Prodemo), cujos recursos foram distribuídos para diversos projetos, resultando na construção e montagem de 13 centros de formação profissional do Senai, três hotéis-escola do Senac, 180 unidades móveis rurais do Senar, além da sede da Fundação Centro Nacional de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho (Fundacentro) em São Paulo.




    A implantação das escolas profissionalizantes era de responsabilidade dos Estados, mas, em pouco tempo, percebeu-se o fracasso dessa institucionalização, pois não existiam recursos financeiros para investir em laboratórios, equipamentos e professores. Além disso, o mercado não seria capaz de absorver tamanho contigente de mão de obra, como se esperava. O fim da ditadura trouxe diversas mudanças no plano social, econômico e educacional e o estabelecimento de uma nova Constituição Federal, a de 1988, que, em seu artigo 205, estabeleceu que:




    

      […] a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (BRASIL, 1988)


    




    A partir do período republicano, a educação passou a ser uma responsabilidade e um direito de todos, visando ao desenvolvimento pessoal e à formação de cidadãos conscientes e qualificados para o trabalho. Com a Constituição Federal de 1988, a LDB de 1971 foi considerada obsoleta, mas somente em 1996 o debate sobre as novas diretrizes foi concluído, tendo a lei sido promulgada pelo presidente Fernando Henrique Cardoso por meio da Lei nº 9.394. Esta também é conhecida como Lei Darcy Ribeiro, em homenagem ao educador e político brasileiro, um de seus principais formuladores. As diretrizes tinham por objetivo alavancar novamente o ensino profissionalizante diante dos avanços tecnológicos e das novas demandas do setor produtivo em uma economia globalizada.




    A Lei nº 9.394/1996 prevê a criação de uma Base Nacional Comum Curricular (BNCC) na tentativa de padronizar a educação no território nacional. Entre os artigos 36 e 42, a lei traz a especificação e delimitação da educação profissional técnica, da educação de ensino médio e da educação profissional e tecnológica pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) (incluído pela Lei nº 11.741, de 2008).




    No governo do presidente Lula (2003-2011), passou a existir uma valorização da educação profissional e foram criadas políticas visando à democratização e universalização do ensino por meio de parcerias público-privadas (PPPs).




    

      
[image: Ícone] NA PRÁTICA 





      As PPPs são parcerias firmadas entre o Estado e a iniciativa privada para realização de serviços de grande porte, como a construção de um metrô. A Linha 4-Amarela do metrô de São Paulo é uma PPP entre o governo do Estado e a concessionária ViaQuatro (sendo esta parceria pertencente à modalidade patrocinada, uma vez que os usuários do metrô, comprando as passagens, custeiam parte do serviço). Nesse tipo de parceria, existe uma série de regras, restrições, modalidades e aplicações, mas o Estado continua sendo dono do empreendimento e os contratos podem durar de 5 a 35 anos.




      

        




        


      


    




    A educação profissional no país foi regimentada pela nova redação dos artigos 37, 39, 41 e 42 da LDB, dada pela Lei nº 11.741/2008, indicando que a educação profissional deve integrar-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia. Os cursos devem ser organizados por eixos tecnológicos, o que possibilita a construção de diversos itinerários formativos – um aperfeiçoamento do aluno na área de sua escolha.




    A lei também dispõe sobre os tipos de curso que a educação profissional e tecnológica deve abranger: a formação inicial e continuada ou qualificação profissional, a formação técnica de nível médio e tecnológica de graduação e pós-graduação. As instituições de educação profissional também poderão oferecer, além de seus cursos regulares, cursos especiais, abertos à comunidade.




    Em 2012, o CNE, por meio da Resolução nº 6/2012, definiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio, que tinham como objetivo estabelecer princípios e critérios a serem observados pelos sistemas de ensino e pelas instituições de ensino públicas e privadas, na organização, no planejamento, desenvolvimento e avaliação da educação profissional, inclusive fazendo uso da certificação profissional de cursos (BRASIL, 2012).




    Outra marca da participação das PPPs, agora no governo da presidente Dilma (de 2011 a agosto de 2016), foi no Plano Nacional de Educação (PNE – Lei nº 13.005/2014), que determina diretrizes, metas e estratégias para a política educacional no período de 2014 a 2024 e prevê parcerias público-privadas como fonte alternativa de recursos, além do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), que constitui um conjunto de ações que visa ampliar a oferta de vagas na educação profissional e tecnológica brasileira para atender à demanda do mercado de trabalho (BRASIL, 2014).




    Após a saída da presidente Dilma, o governo de Michel Temer (agosto de 2016 a 2018) aprovou a Lei nº 13.415/2017, que introduziu alterações na LDB (Lei nº 9.394/1996) e incluiu formação técnica e profissional no ensino médio. A nova redação refere-se aos critérios a serem adotados pelos sistemas de ensino em relação à ênfase técnica e profissional, a qual deverá considerar a inclusão de vivências práticas de trabalho no setor produtivo ou em ambientes de simulação (BRASIL, 2017), possíveis a partir de parcerias e do uso de instrumentos estabelecidos pela legislação sobre aprendizagem profissional.




    Essas mudanças na lei trazem uma série de questionamentos, a ponto de alguns defenderem que a reforma educacional, em especial no âmbito da formação profissional, é um retrocesso à trajetória histórico-cultural.




    

      Itinerários intermediários representam qualificação da força de trabalho para atender de forma imediata e acrítica os modos de produção capitalista. Representa subordinar a educação profissional aos donos do capital, além de retomar a dualidade da educação básica que oferta um ensino propedêutico, acadêmico para a elite e uma formação tecnicista, pobre para os pobres. Pobre no sentido de não proporcionar a democratização dos conhecimentos, bem como desprover a organização do pensamento crítico e autônomo. (COSTA; COUTINHO, 2018)


    




    Dados estatísticos do IBGE demonstram que falta mão de obra qualificada para o mercado de trabalho e que muitos dos trabalhadores não possuem o ensino médio completo. Alguns estudiosos da educação veem, na reforma do ensino médio, uma boa saída para elevar esses dados, afinal a oferta da educação profissional, com a reforma, possibilita a escolha de disciplinas e cursos pelo aluno, de acordo com sua aptidão. Na lei, isso é conhecido como itinerário formativo e consiste na possibilidade de os alunos se aprofundarem em uma ou mais áreas do conhecimento ou no ensino técnico de acordo com o seu interesse e a disponibilidade da escola. Na proposta de oferta por itinerários, as instituições e redes de ensino podem iniciar formações experimentais de cursos de habilitação profissional técnica de nível médio que não constem no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, com autorização específica de seu sistema de ensino. O itinerário formativo, portanto, possibilita a concessão de certificados intermediários de qualificação profissional técnica, desde que seja estruturado e organizado em etapas (BRASIL, 2017). Além disso, tais estudiosos acreditam que o ensino técnico é propedêutico, pois promove o trabalho e, com a renda gerada, permite que o indivíduo pague por um ensino superior.
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